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EDUCAÇÃO / FORMAÇÃO – EMPREGO

PROJECTO DE RECOMENDAÇÃO À ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

     Reflectir, nos dias de hoje, sobre educação é preocuparmo-nos com um tema de referência quer das sociedades ditas desenvolvidas, quer das que pretendem atingir tal patamar.

     O século passado foi, sobretudo na sua segunda metade, perpassado pelas mais diversas teorias sobre o acto de educar e sobre a sua importância política e social.

     Deixando de lado polémicas, mais ou menos estéreis, sobre qual o melhor método de ensinar e de aprender, é unânime o sentimento e a constatação de que só as sociedades com elevados níveis de educação dos seus cidadãos, poderão aspirar a ser sociedades desenvolvidas no sentido de que cada cidadão sabe exactamente o que espera e pode exigir do seu país, de que pode escolher livremente o seu futuro e lhe é garantido crédito quando se torna uma pessoa activa e inovadora, tal como se exige nas sociedades actuais. 

     Num momento em que o fenómeno da globalização é um facto incontestado, seria néscio ignorar que a competição feroz dos países e regiões para ocupar um “lugar ao sol” na criação e usufruto de riqueza e bem-estar, passa necessariamente pela qualidade dos seus recursos humanos, em detrimento da clássica relevância dos recursos naturais.

     Em concomitância, reconhece-se a cada vez maior obsolescência do conhecimento adquirido e a permanente necessidade de actualização e reconversão pela via da formação contínua, que garanta altos níveis de empregabilidade, mesmo com períodos de menor crescimento económico ou até de recessão, como é o período que neste momento enfrentamos.

     Lamentavelmente, em Portugal a Educação tem sido encarada mais como um problema do que como uma solução.

     Parece, contudo, que a consciência do papel central da Educação e da Formação como garantes de emprego, logo de bem-estar e progresso, é finalmente encarada de forma séria, já que sem essa “alavanca”, dificilmente o país sairá do modelo económico em que se produzem bens de baixo valor acrescentado, cuja produção cada vez mais se deslocaliza para países que ainda aspiram para o seu desenvolvimento, a passar por este modelo.

     Paradoxalmente, verifica-se que Portugal, tão necessitado de qualificação, regista níveis de abandono e insucesso escolares escandalosos para um país da União Europeia desejoso de rapidamente atingir níveis de desenvolvimento compatíveis com esse estatuto.

     Para alcançar tão importante objectivo, é necessária uma organização eficaz do sistema educativo e da complementar Formação, indispensáveis à empregabilidade da população activa. Além do impulso do Estado nesta área, a atitude de consciencialização individual sobre a responsabilidade pela sua própria formação é também indispensável. Note-se que uma elevada percentagem dos portugueses se dizem satisfeitos com o que sabem no presente e o não reconhecimento da necessidade de saber mais, justifica uma mudança de atitude a promover por todos e cada um, qualquer que seja o estatuto ou posição socio-profissional ocupada. 

     Concluir com sucesso o Ensino Secundário, encontrar estudos superiores ou profissionalizantes adequados, exigir que as entidades patronais proporcionem tempo e oportunidade de formação para que cada um possa estar constantemente actualizado, podendo inclusivamente ascender profissionalmente deve ser a atitude de todos os cidadãos e Instituições do país.

     A qualidade de todos os níveis e tipos de ensino é também de candente importância, bastando para tal reconhecer a pobreza do desempenho dos alunos portugueses em áreas fundamentais do conhecimento como são a Língua Materna e a Matemática.

     Poderíamos eternizar os argumentos sobre a importância da Educação-Formação como promotores do Emprego, mas cremos não carecer de mais alongamentos sobre um tema que todos sentimos que pode ser incómodo e difícil de resolver mas que seria imperdoável não enfrentar de forma resoluta e pró-activa, assumindo a Educação como objectivo nacional prioritário.

     Como jovens cidadãos, conscientes dos seus deveres mas também dos seus direitos, exigimos ao poder político, que proporcione a todos, níveis adequados de Educação e Formação, que permitam que encontremos no nosso país os níveis de progresso e bem-estar, só possíveis com altos níveis de emprego.

    Urge, deixar a postura crítica e confronto sistemáticos, para que todos os agentes envolvidos na Educação, Formação e Emprego em conjunto e de forma integrada, actuem no sentido de dotar o país de uma mão-de-obra quer ao nível de quadros intermédios quer ao nível superior, qualificada e capaz de se assumir como agentes de inovação e criatividade necessários ao crescimento económico e se assuma a Inovação & Desenvolvimento como uma área crítica, por onde passa inevitavelmente a superação com sucesso da profunda crise social e económica que Portugal hoje vive.

     Assim, do atrás exposto bem como dos vários debates e confronto de ideias entre os participantes no Projecto ( Professores e alunos de 10º, 11º e 12º anos ), resultaram diversas medidas entre as quais se seleccionaram as cinco que a seguir apresentamos por nos parecerem justificadas face ao tema proposto.

MEDIDAS A RECOMENDAR À ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

1. Maior implementação e difusão do ensino tecnológico e profissional, para o qual deveriam ser reencaminhados todos os alunos que não obtivessem sucesso escolar duas vezes consecutivas, com vista à satisfação das necessidades do mercado de trabalho, tão deficitário naquelas áreas.

2. Compatibilização/Uniformização dos conteúdos curriculares nas Universidades Públicas e Privadas, de modo a evitar discrepâncias a nível de conhecimentos quer teóricos quer práticos, em prol de um ensino de qualidade e da exigência do mercado de trabalho competitivo.

3. Obrigatoriedade de cursos de especialização e formação contínua no seio das empresas evitando que os trabalhadores fiquem desactualizados em relação às inovações do mercado e ao risco de perder o emprego.

4. Facilitar o intercâmbio de trabalhadores através da criação de programas tipo “Erasmus” para uma maior qualificação do grau de formação e experiência dos trabalhadores.

5. Ter em conta as necessidades do mercado de trabalho aquando da abertura das vagas de acesso ao ensino superior, alertando os estudantes dos riscos que correm na escolha do curso e futura profissão.

PERGUNTAS:

1. As estatísticas nacionais e internacionais são bem elucidativas da debilidade que Portugal apre-senta no campo do abandono escolar, facto que é altamente preocupante para quem deseja caminhar no Pelotão da frente e garantir aos cidadãos portugueses um nível de vida de acordo com as suas merecidas expectativas. É tempo de terminarmos com o “álibi” da preguiça e desinteresse dos trabalhadores para justificar a falta de produtividade. A questão reside essencialmente na falta de preparação cultural cuja culpa deve ser imputada ao poder político e até à classe empresarial. Assim sendo, perguntamos:

.

· No sentido de prevenir o abandono escolar conducente quase inevitavelmente ao desemprego e, no sentido de colmatar as diferenças sócio-económicas da realidade da população escolar portuguesa, que medidas pensa o poder político tomar para seriamente combater o referido abandono escolar, causa mais importante da falta de competitividade e produtividade da economia portuguesa?

2. Sendo argumento invocado pela maioria das empresas, a ausência de produtividade e com-petitividade no mercado global e a falta de qualificação e consequente fraco desempenho dos trabalhadores, as próprias empresas como principais interessadas na maior eficiência produtiva das suas unidades, devem assumir culpas e responsabilizar-se pelo grave défice de formação profissional de que acusam os trabalhadores. Constata-se que apesar de todas as facilidades e meios materiais e financeiros postos à sua disposição quer pelo Estado Português quer pela U.E. através dos seus fundos, não se conseguiram os resultados desejáveis, nesta área, o que de facto explica, a referida fraca produtividade. Para haver crescimento de riqueza e sua equitativa distribuição não devem alhear-se deste objectivo tão crucial. Nesta conformidade, pergunta-se:
· Como motivar as empresas, principais destinatárias e interessadas numa mão-de-obra qualificada, a assumirem nomeadamente, sob a forma de protocolos, a formação dos jovens oriundos do ensino básico, dando-lhes uma formação real e adequada às necessidades do mercado?

